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Verificada a realização de serviços irregulares, a Prefeitnra Municipal de QUlXERAMOBIM

oficiará a CONTRATADA sobrc o fato, dispondo esta do prazo de 02 (dois) dias corridos, contados

do rccebimento do oficio, para refazer tais serviços, os quais não serão pagos enquanto não

estiverem perfeitamentc regularizados.

A CONTRATADA obriga-se a realizar a classificação das imagens dc acordo com os requisitos

dispostos para o Centro de Proccssamento de Imagens e Dados - CPID c disponibilizá-los para

avaliação da CONTRATANTE, cm até 10 (dez) dias corridos contados a partir da data do registro

das infrações detectadas.

A CONTRATADA obriga-se realizar todo o processamento necessal'lo para a disponibilizar os

documentos impressos, do tipo NAI, dos autos de infração validados pela CONTRANTANTE, em

até 05 (cinco) dias corridos após o recebimento das informações validadas pela PREFEITURA no

Ccntro de Processamento dc Imagens e Dados - CPID.

OUTRAS OBRIGAÇÕES

A CONTRATADA responsabilizar-se-á pelos encargos trahalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais e outn>s resultantes da execução deste contrato.

A inadimplência da CONTRATADA, com refcrência aos encargos estabelecidos no item anterior,

não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento, nem poderá onerar o objeto

deste eontrato.

A CONTRATADA deverá manter a limpeza da via pública, assim como da área envolvida,

retirando materiais, dejetos e estruturas temporárias utilizadas para a instalação, remoc;ão e

operação dos equipamentos.

A CONTRATADA devcrá reeompor e/ou reparar, de imediato, todos os danos ocasionados nas

cal,'adas, jardins, etc., em virtude da instalação dos pontos de infraestruturas, de forma que a área

próxima à instalação esteja nas mesmas eondições existentes anteriormente à realizô.lc.:ão das obras.

A CONTRATADA arcará com todas as despesas relativas a transportc, segnro dC transporte,

instalação, ensaios, consertos, testes, análises de materiais c equipamentos. �

A CONTRATADA assume como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da

entrega do material, mão de obra, manutenção dos aparelhos e equipamentos necessários é boa e

perfeita execução do objeto contratual. Responsabiliza-se também pela idoncidade e pelo

compOltamento de seus empregados propostos ou subordinados, e ainda por quaisquer prejuízos

que sejam causados ao CONTRATANTE ou a terceiros.

Todos os serviços e materiais cmprcgados na via públiea deverão obedeccr às normas expedidas

pela CONTRATANTE.

A CONTRATADA deverá apresentar, para cada loeal indícado, projeto funcíon1\1 básico com a

locação de todos os equipamentos e acessórios na via.

o projeto deverá ser apresentado em desenho, abrangendo a indicação dos movimentos veiculares

existentes em todas as vias incluídas na área de estudo, estado do pavimento, as eventuais

interferências físicas, a locação e o posicionamento �l(leqllado dos equipamentos registradores de

imagem, bem como da infraestrutura necessária à sua instalação (colunas, fiação, dntos etc.) e

registras da sinalização viária existente de regtllamenta\�ão de velocidade e educativa, nos termos

da legislação vigente. .
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a) Os projetos deverão ser analisados pela CONTRATANTE que poderá propor alterações, que

deverão ser providenciadas pela CONTRATADA em até 15 (quinze) dias corridos.

b) Os projetos serão analisados pela CONTRATANTE em até 10 (dez) dias corridos, contados a

partir da sua apresentação.

9.1.5.10. Para cada um dos locais de Infraestrutura, deverá ser apresentado o projeto de instalação elétrica
necessária à operação do cquipamento fixo, previamente aprovado pela Concessionária de energia

elétrica.

9.1.5.11. Os projetos finais deverão ser submetidos à aprovação da CONTRATANTE. Deverão constar

também portarias de homologação dos órgãos competentes (INMETROj DENATRAN) referentes

ao equipamento que será utilizado, demonstrando que o mesmo está homologado a operar

naquela determinada situação (quantidade de faixas e sentidos e tipos de fiscalização).

a) No caso de qualquer anormalidade observada pela CONTRATADA com relação à geometria

do local, qualidade do piso ou outro fatar que implique na implantação dos dispositivos de

forma ineompatível com a existente em projeto deverá ser comunicado imediatamente à

CONTRATANTE, para as providências necessárias.

b) A CONTRATANTE, deverá aprovar os projetos num prazo máximo de 05 (cineo) dias

corridos, contados a patiir da sua apresentação.

c) A implantação dos projetos nas vías somente poderá ser iniciada após a devida aprovação,

autorizada pela CONTRATANTE par meio de Ordens de Serviço.

9.1.5.12. Os projetos poderão receber solicitações de alterações por parte da CONTRATANTE. Estas

alterações deverão ser providenciadas pela CONTRATADA em até 10 (dez) dias corridos.

a) A PREFEITURA tem prazo de até 05 (cinl'O) dias corridos para aprovar ou solicitar

mudanças de projetos que já foram alterados.

9.1.5.13. Refazer serviços considerados irregulares pela CONTRATANTE em até 02 (dois) dias corridos,

contados a partir de recebimento de Oficio notificando à CONTRATADA das citadas

irregularidades.

9.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.2.1. PRAZOS DE ATENDIMENTO DA CONTRATANTE

9.2.1.1. Analisar os projetos de instalação elétrica necessários à operação dos equipamentos fixos de

fiscalização eletrónica, previamente aprovados pela Coneessionária de energia elétrica, num prazo

máximo de 05 (cínco) dias corridos, contados a patiir da sua apresentação.

9.2.1.2. Aprovar os projetos finais de implantação de equipamentos num prazo máximo de 05 (cinco) dias

corridos, contados a partir da sua apresentação.

9.2.1.3. Aprovar ou solicitar mudanças de projetos que já foram aprovados, num prazo máximo de 05

(cinco) dias corridos, contados a partir da sua apresentação.

9.2.1.4. Implantar e manter toda a sinalização horizontal e vertieal apontada nos Projetos de instalação

dos equipamentos fixos de fiscalização elelrónica em até 15 (quinze) dias corridos eontados a

partir da data da aprovação, pela CONTRATANTE, do projeto final de implantação de

equipamentos.

9.2.2. OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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9.2.2.1. Indicar os locais c horários em que deverão ser prestados os serviços.

9.2.2.2. Permitir ao pessoal da contratada, aeesso ao local dos serviços desde que observadas as normas de

segurança.

9.2.2.3. Efetuar os pagamentos devidos uas condições estabelecidas neste instrumento.

9.2.2-4. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações

contratuais.

9.2.2.5. Orieutar, acompanhar, fiscalizar e inspecionar a tlel execução e(ou fornecimento do objeto

licitado, verificando o cumprimento do Termo de Referência, podendo rejeitá-lo, quando este não

atender ao especitlcado.

9.2.2.6. Fornecer a qualqner tempo e com o maxlmo de presteza, mediante solicitação escrita da

CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos.

9.2.2.7. Arcar com todas as despesas do consumo mensal de energia elétrica dos equipamentos fixos de

tlscalização eletrônica instalados nos locais tlscalizados.

9.2.2.8. Demais selviços e itens indicados como de responsabilidade da Contratante neste Instrumento.

10. MEDIÇÃO E REMUNERAÇÃO

10.1. MEDI()\O

10.1.1. Meusalmente será elaborada a medição dos selviços executados no mês anterior, cujos preços

unitários serão os contidos na proposta vencedora, cabendo, quando for o caso, os seus devidos

reajustamentos.

10.1.1.1. Para fins de cálculo, considera-se que todos os mcses do ano possuem 30 (trinta) dias.

10.1.2. O valor de cada medição meusal será calculado conforme cada tipo de equipamento c serviço

apresentado a seguir.

10.1.3. Para os serviços de fiscalização compreeudido nas funcionalidades delimitadas aos equipamentos

do Grupo A, incluindo locação, instalação, manutcnção e operação dos equipamentos, será

calculado pela quantidade de faixas monitoradas pelos equipamentos deste grupo, multiplicada

pelo preço unitário mcnsal contido na proposta vencedora. !\

Para faixas que foram ativadas dentro do mês, considera-se o valor pro-rata da medição, ou seja, o

valor unitário proporcional ao número de dias de funcionamento, {'onsiderando-se ainda o

disposto no subitem lO.!.!.!.

10.1.3.1.

10.1.3.2. Para faixas que foram desativadas dentro do m€'S, considera-se o valor pro-rata da medição, ou

seja, o valor unitário proporeional ao número de dias de funcionamento, eonsiderando-se ainda o

disposto no subitem 1O.!.!.1.

10.1.4. Para os selviços de fiscalização compreendido nas funcionalidades delimitadas aos equipamcntos

do Grupo B, incluindo locação, instalação, manutenção e operação dos equipamentos, será

calculado pela quantidadc de faixas monitoradas pelos equipameutos deste grupo, multiplicada

pelo preço unit;hio mensal contido na proposta vencedora.

10.1.4.1. Para faixas que foram ativadas dcntro do mês, considera-se o valor pro-rata da medição, ou seja, o

valor unitário proporcional ao número de dias de funcionamento, considerando-se ainda o

disposto no subitem 10.1.1.1.
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10.1.4.2. Para faixas que foram desativadas deutro do mês. considera-se o valor pro-rata da medição, ou

seja, o valor unitário proporcional ao número de dias de funciouamento, considerando-se ainda o

disposto uo subitem 10.1.1.1.

10.1.5. Para os serviços de fiscalização compreendido nas funcionalidades delimitadas aos equipamentos

do Grupo Barreira Eletrônica, incluindo locação, instalação, manutenção e operação dos

equipamentos, será calculado pela quantidade de faixas monitoradas pelos equipamentos deste

grupo, multiplicada pelo preço unitário mensal contido na proposta vencedora.

10.1.5.1. Para faixas que foram ativadas dentro do mês, considera-se o valor pro-rata da medição, ou seja, o

valor unitário proporcional ao número de dias dc funcionamento, considerando-se ainda o

disposto no subitem 10.1.1.1.

10.1.5.2. Para faixas que foram desativadas dentro do mês, considera-se o valor pro-rata da medição, ou

seja, o valor unitário proporcional ao número de dias de funcionamento, considerando-se ainda o

disposto no subitem 10.1.1.1.

10.1.6. Para os serviços relativos aos sistemas do escopo do Centro de Processamento de Imagens e Dados

- CPID, será calculada pela disponibilidade mensal da Central multiplicada pelo preço unitário

contido na proposta vencedora.

Para os Equipamentos de Coleta de Dados de Engenharia de Trânsito, incluindo locação,

manutenção e assistência técnica dos equipamentos, será calculado pela quautidade de

equipamentos locados, multiplicado pelo preço unitário mensal contido na proposta vencedora.

10.1.7.1. Para os equipamentos que foram solicitados dentro do mês, considera-se o valor pro-rata da

medição, ou seja, o valor unitário proporcional ao número de dias de funcionameuto,

consideraudo-se ainda o disposto uo subitem 10.1.1.1.

10.1.7.

10.1.7.2. Para os equipamentos que foram devolvidos dentro do mês, considera-se o valor pro-rata da

medição, ou seja, o valor unitário proporcional ao número de dias de funcionamento,

considerando-se ainda o disposto no subitem 10.1.1.1.

10.1.8.

10.1.9.

10.2.

10.2.1.

10.2.2.

10.2.3.

Para os serviços de realocação dos pontos de monitoramento com equipamentos do Grupo A

instalados, incluindo-se todos os critérios descritos nestc Instrumento, será calculado pela

quantidade de realocações realizadas de equipamentos deste grupo, multiplicada pelo preço

unitário por realocação contido na proposta vencedora.

Para os serviços de realocação dos pontos de monitoramento com equipamentos do Grupo B

instalados, incluindo-se todos os critérios descritos neste Instrumento, será calculado pela

quantidade de realocações realizadas de equipamentos deste grupo, multiplicada pelo preço

unitário por realocação contido na proposta vencedora.

REMUNERAÇÃ� �
A remuneraçao meusal da empresa será, para cada tipo de equipamento / serviço objeto deste

Edital, calculada conforme os itens de medição descritos no item 10.1 e seus subitens.

Para os equipamentos fixos de fiscalização eletrônica, são ainda considerados os Índices de

Desempenho - 10, descritos no item acima e seus subitens.

A remuneração mensal da empresa (RM) é composta de 18 (dezoito) componentes e será calculada

conforme fórmulas abaixo:
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RM

= (RMGrupOA + RMGrupOB + RMBarreira + MEDCp!/) + MEDcoletrlDados + MEDBelGrupoA + MEDRelGrupoB)

RMGrupoA = MEDGrupoA X IDGrupOA

RMGrupulJ = MEDGrupOB X IDGrupoJl

RMBarreira = MEDBarreira X IDBarreira

Onde:

10.2.3.1. RM = Remuneração mensal da CONTRATADA.

10.2.3.2. RMGl'upoA = Remuneração mensal para os equipamentos fixos de fiscaliza\�ão eletrônica do Grupo

A.

10.2.3.3. RMun,,,o" = Remuneração mensal para os equipamentos fixos de fiscalização eletrânica do Grupo

R.

10.2.3-4. RMJI"""'j,'" = Remuneração mensal para os equipamentos fixos de fiscalização eletrânica do Grupo

Barreira Eletrânica.

10.2.3.5. MEDu,.u,,," = medição mensal dos equipamentos fixos de fiscalização cletrânica do Grupo A,

calculado conforme seção correspondente constante no item 10.1 e seus subitens.

10.2.3.6. MEDu"",,"JI = medição mensal dos equipamentos fixos de fiscalização eletrânica do Grupo R,

ealeulado conforme seção correspondente constante no item 10.1 e seus subitens.

10.2.3.7. MED"",',c;n, = medição mensal dos equipamentos fixos de fiscalização eletrâniea do Grupo Barreira

Eletrônica, calculado conforme seção correspondente constante no item 10.1 e seus slIbitens.

10.2.3.8. MEDel'l/) = medição mensal dos serviços relativos aos sistemas do escopo do Centro de

Processamento de Imagens e Dados - CPlD, calculado conforme seção correspondente constante

110 item 10.1 e seus subitens.

10.2.3.9. MEDe"l,",,,,,,,,,, = medição mensal dos equipamentos de Coleta de Dados de Engenharia de Trãnsit.:$?
calelllado conforme seção correspondente constante no item 10.1 e seus sllbitens. ' , �

10.2.3.10. MEDne!u'.UPO,1 :::: medição mensal dos serviços de realocação dos pontos de monitoramento com

equipamentos do Grupo A instalados, calculado conforme seção correspondente constante no item

10.1 e seus subitens.

10.2.3.11. MEDRdG...,,,,," = medição mensal dos serviços de realoeação dos pontos de monitoramento com

equipamentos do Grupo R instalados, calculado conforme seção correspondente eonstante no item

10.1 e seus subitens.

10.2.3.12. [DUl'upOA = índice de desempenho dos equipamentos fixos de fiscalização eletrônica do Grupo A,

calculado conforme seção correspondente constante no item 5.2 e seus subitens.

10.2.3.13. ID"""",," = índice de desempenho dos equipamentos fixos de fiscalização eletrânica do Grupo R,

calculado eonf(Jrme seção correspondente constante no item 5.2 e seus subitens.
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10.2.3.14. IDRan',;"" = indice de desempenho dos equipamentos fixos de fiscalização eletrôuica do Grupo
Barreira Eletrônica, calculado conforme seção correspoudente constante no item 5.2 e seus

subitens.

10.2-4. Todo o processo do cálculo da remuueração mensal, iucluindo o cálculo da medição conforme

descrito no item 10.1 e seus subitens, será realizado pela CONTRATADA até o 100 (décimo) dia

corrido do mês posterior ao mês objeto da remuneração.

A CONTRATADA deve submeter o cálculo da remuneração mensal para aprovação da

CONTRATANTE, que tem até 07 (sete) dias corridos, contados a partir de sua apresentação, para

aprová-los ou rejeitá-los.

10.2.5.

10.2.5.1. A CONTRATADA obriga-se a realizar eventuais correções apontadas pela CONTRATANTE no

cálculo da remuneração mensal.

10.2.5.2. Todo o cálculo da remuneração mensal somente será considerado aprovado para fins de

pagamento se for ser aprovado pela CONTRATANTE.

11. QUANTITATIVOS

11.1. DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1.1.1. A tabela de quantitativos dos sen�ços contém as quantidades de cada um dos equipamentos e
. T d £-servltOS constantes neste ermo e Re erenCla.

--

QUANTIDA UNIDADE TIPO

DEMEN8AL

10 Faixas Equipamentos Fixos do_Grupo A: Medidores de Velocidade para fiscalizar

seções não semaforizadas

10 Faixas Equipamentos Fixos do_Grupo B: Medidores de Velocidade para fiscalizar

seções semaforizadas

4 Faixas Equipamentos Fixos do Grupo Barreira Eletrônica: Medidores de

Velocidade com dispositivo ostensivo (display) indicador da velocidade

medida para os condutores fiscalizados (Lombada / Barreira Eletrônica)

1 Centro Centro de Processamento de Imagens e Dados - CPID

1 Equipamentos Equipamento de Coleta de Dados de Engenharia de Trânsito

Tabela 1: Ouemtidades de servicos com veriodicidade de medicão mensal

QUANTIDA UNIDADE TIPO

DE TOTAL

1 Realocações Realocação de Pontos de Monitoramento com Equipamentos Fixos do

Grupo A: Medidores de Velocidade para fiscalizar seções nao

semaforizadas

1 Realocações Realocação de Pontos de Monitoramento com Equipamentos Fixos do

Grupo B: Medidores de Velocidade para fiscalizar seções semaforizadas

"1abela 2: Quantidades de servIços medidos por ocorrência
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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA

1. RELAÇÃO DOS PONTOS DE MONITORAMENro

1.1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

1.1.1. Neste ANEXO são relacionados os pontos quc com necessidade do uso de equipamentos de

fiscalização eletrônica.

1.1.2. Os locais exatos de instalação dos equipamentos de fiscalização eletrônica serão determinados pela

CONTRATANTE no ato da expedição da Ordem de Sen�ço de Implantação.

1.2. A Ordem de Serviço de Implantação fará uso dos locais contidos na relação apresentada no item 1.2 e

seus subitens. respeitadas ainda as condições adicionais estabelecidas no item Erro! Fonte de

referência não encontrada. e seus subitens, amhos presentes no ANEXO I-H - LOCAIS DE

FISCALIZAÇÃO.

1.3. USTA DE LOCAIS DR FISCAUZAÇÃO ELETRÕNICA

Pont
Local Sentido Equipamento

Quat. SubTotal

o Faixas GrUDO

Quixeramobim /
Grupo A I

Quixadá
I CE-060, km 203,3

Quixadá /

Quixeramobim
Grupo A I

f---

Quixeramobim /
Grupo A 1

2 CE-060, km 204,1
Quixadá

..

Quixadá /
Grupo A

10

Quixeramobim
1

CE-060, km 201,
Quixeramobim /

Grupo A
Quixadá

1

:1 Próximo ao HR Sel1ão ------_. --

Central
Centro / Mutirão

Grupo A 2
Pompéia

4 A definir A definir GruDO A
--

3

Rua 25 de Março x CE- Norte - Sul Grupo B
--

5
_.

1

060, km 204,5 Leste - Oeste Grupo B___ f--J-
Qnixeramobim /

Grupo B
Senador Pompeu

1

6 CE-060, km 204,5
Senador Pompeu /

Grupo B I
Quixeramobim 10

Quixeramobim /
Grupo B 2

Quixadá
7 CE-060, km 203,7

Quixadá /

Quixeramobim
Grupo B 2

8 A definir A definir GnllloB 2

R. CeI. Teófilo Lessa, Grupo Barreira

2276, próximo à
Leste / Oeste

Eletrônica
I

9
E.E.F.M. CeI. Humberto Grupo Barreira

Bezerra
Oeste / Leste

Eletrônica
I 04

Estr. do Algodão, Grupo Barreira
lO

I próximo
Leste / Oeste I

ao Hospital Eletrônica
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Regional

Central

do Sertão
Oeste / Leste

TOTAl, DE FAlXAS MENSAl,

Grupo Barreira

Eletrànica
1

1.4. OBSERVAÇÕESADICIONAIS DOS LOCAIS DE HSCAU7.AÇÃO ELETRÕNICA

1-4.1. A critério da CONTRATANTE, a lista dos locais de instalação de equipamentos de fisealização

eletràniea constantes no item 1.2 e seus subitens do ANEXO I-B - LOCAIS DE FISCALIZAÇÃO
poderá ser modificada de forma a contemplar novos locais de monitoramento, que, no futuro,

demandem por controle através de equipamentos de fiscalização eJetrànica.

Rua Monsenhor Sa/viano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim.Ce

CNPJ 07.744.303/0001.68. CGF 06.920.168.4 - FONE/FAX (OXX88) 3441.1326



PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMDBIM-CE

AUTARQUIA MUNICIPAL OE TRÂNSITO E TRANSPORTE RODOVIÁRIO E URBANO OE QUIXERAMOBIM-AMTQ

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

À
COMISSÃO DE LICITAÇÃO
Quixeramobim-CE

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 18.001/2019 - PPRP
Data c Hora de Abertura: ... . às horas

Razão Social:

CNPJ: .

Endereço: CEP:

Fone:_. Fax: _

E-mail: .__

Banco: Agência N.o: Conta Corrente n.o:__

-.. 1. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE
SERVIÇO SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS FIXOS DE FISCALIZAÇÃO
ELETRÕNICA, EQUIPAMENTOS DE COLETA DE DADOS DE ENGENHARIA DE TRÂNSITO DE
INSTALAÇÃO TEMPORÁRIA, COLETA E ANÁLISE DE DADOS CLASSIFICADOS PARA APOIO
À TOMADA DE DECISÃO EM SOLUÇÕES DE MOBILIDADE URBANA, TODOS DE INTERESSE

DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE RODOVIÁRIO E URBANO DE
QUIXERAMOBIM - A.M.T.Q, INCLUINDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO DOS
EQUIPAMENTOS ELETRÕNICOS, ENGLOBANDO AINDA O SISTEMA DE SEGURANÇA

VIÁRIA E O GERENCIAMENTO DAS IMAGENS E DADOS DE TRÂNSITO REGISTRADOS
PELOS EQUIPAMENTOS, tudo conforme especificações eonstantes no Anexo I - Termo de Referêneia do

Edital.

2. ORÇAMENTO DETALHADO

LOTE 01

Valor
Quantidade

Valor Total- 12

Itens Discriminação Unidade Quant. unitário- Total meses

Faixas
de mês

mensal

...-

--

VALOR GLOBAL R$

-.. LOTE 02
Itens Diseriminaeão Unidade Ou

Obs: Repetir a tabela acima para os demais Itens, quando houver.

Valor Unitário
-

Valorant.

--

VALOR GLOBAL R$

tolal

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato no prazo

determinado no documento de convocação.

Declaramos que assumimos inteira responsabilidade pela execução dos serviços, e que serão executados

conf?rme exigência editalícia e contratual, e que serão iniciados a partir da data de recebimento da Ordem de
servIço.

Valor Global da Proposta: R$ _ - .. ---)

Prazo de execução dos serviços: Conforme o Edital.

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias no minimo.

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000- Quixeramobim.Ce
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o licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas
que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro.

o licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no anexo

I - Termo de Referência deste Edital.

Local e data

Carimbo da empresa/Assinatura do responsávcl

Rua Monsenhor Sa/viana Pinto, 707- Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce
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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM-CE

AUTARQUIA MUNICIPAL OE TRÂNSITO E TRANSPORTE RODOVIÁRIO E URBANO DE QUIXERAMOBIM-AMTQ

ANEXO III - MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

ITEM 1) Modelo de Declaração:

DECLARAÇÃO

-. (NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para todos os fins de direito a
que se possa prestar, especialmente para fazer prova em processo licitatório N° 18.001/2019 - PPRP junto

ao Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, o seguinte: (1) que dá ciência de que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação constantes do instrumento convocatório; (2) que tem pleno conhecimento de todos os

parãmetros e elementos do Edital e dos selviços a serem ofertados 110 presente certame licitatório; e (3) que

sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste Edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

.......... (CE), de de 20 .

DEClARANTE

Rua Monsenhor Sa/viano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000- Quixeramobim-Ce
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DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

ITEM 2) Modelo de Procuração:

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: Nome c qualificação.

OUTORGADO: Nome c qualificação.

'-' PODERES: Pleno e gerais poderes para representar a OUTORGANTE, junto à Prefeitura Municipal de
Quixeramobim, em processo licitatório podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar no pregão os

envelopes de habilitação e proposta de preços, assinar toda a documentação necessária, como também

formular ofertas c lances verbais de preços e praticar todos os demais atos peltinentcs ao certame em nome da

OUTORGANTE e tudo o mais que se fizer necessário ao fiel cumprimento deste mandato.

Local e data

Nome do representante Legal

CPF N° __. _

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce
CNPJ 01.744.30310001.68. CGF 06.920.168.4 - FONElFAX IOXX88) 3441.1326
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DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

ITEM 3) Modelo de Declaração:

DECLARACÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a q ue se possa prestar especialmente para fins de prova em

proccsso licitatório N° 18.001/2019 - PPRP, junto ao Municipio de Quixeramobim, Estado do Ccará, que,

em cumprimento ao estabelecido na Lei na 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao

inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na

eondição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em

processo licitatório, junto ao Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, que eoncorda integralmente com

os termos deste Edital e seus Anexos;

c) Que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente

eertame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos

termos do art. 32, �2°, da Lei n.o 8.666/93. Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as

penas da Lei.

d) Sob as penas da lei, que tem pleno conhecimento de todos os parãmetros e elementos do Edital e dos

serviços a serem ofertados no presente certame Iicitatório; e que sua proposta atende integralmente aos
requisitos eonstantes neste Edital.

............ (CE), de de 20 .

DECLARANTE

Rua Monsenhor S.,Iviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Qu;xer'mobim-Ce

CNPJ 07.744.303/0001-68. CGF 06.920.168.4 - FONEJFAX (OXX88) 3441.1328
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DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

ITEM 4) Modelo de Declaração:

DECLARAÇÃO

-. rNOME E OUALIFICAÇÃO DOrAl PROPONENTEl, deelara,para os devidos fins e sob pena da Lei, que está
inscrita na RECEITA FEDERAL, na condição de (citar se: Micl'Oempresa(ME) ou Empresa de Pequeno

POlte(EPP).

Local e data

Nome e assinatura do representante legal

CPF:

Rua Monsenhor Sa/viano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce

CNPJ 07.744.303/0001,68, CGF 06.920.168,4 - FONE/FAX (OXX88) 3441.1326
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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM-CE

AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITD E TRANSPORTE RODOVIÁRIO E URBANO DE QUIXERAMOBIM-AMTQ

ANEXO IV - MINmA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° _

PREGÃO PRESENCIAL N° 18.001/2019 - PPRP

VALIDADE: 12(doze) meses.

Pelo presente instrumento, o MUNICíPIO DE QUIXERAMOBIM, listado do Ceará, pessoajuridica de direito
público interno, inscrita no CNPJ/MFsob o n. o xx.xxx.xxx/xxxx-xxe CGF nO .xx.xxx.""."-x, eo� sede d; sua
Prefeitura Municipal na Rua Dr. Alvaro Feruandes, 36/42, Centro, QUlxeramoIJlm-Ceara, atraves d�
AmARQUIA . , neste ato representado(a) pelos(as) Sr.(a). . ' a�u

denominado(a) de CONTRATANTE, considerando o julgamento da licitação na modahdade de. Pregao
Presencial N° 18.001/2019 - PPRP e a respectiva homologação datada de , RESOLVE registrar ,-,S
preços das empresas signatárias, nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo eom a classificaçao
por elas alcançadas por LOTE, atendendo ãs condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes

desta Ata de Registro de Preços, em conformidade com as disposições a seguir.

cLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial tombado sob o nO 18.001/2019 - PPRP

sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nO 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações.

cLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Constitui o�eto da presente Ata o REGISTRO DE PREÇOI? VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS
CONTRATAÇÕES DE SERVIÇO SERVIÇOS DE LOCAÇAO DE EQUIPAMENTOS FIXOS DE

FISCALIZAÇÃO ELETRÔNICA, EQUIPAMENTOS DE COLETA DE DADOS DE ENGENHARIA

DE TRÃNSITO DE INSTALAÇAO TEMPORÁRIA, COLETA E ANÁLISE DE DADOS
CLASSIFICADOS PARA APOIO A TOMADA DE DECISÃO EM SOLUÇÔES DE MOBILIDADE
URBANA, TODOS DE INTERESSE DA AmARQUIA MUNICIPAL DE TRÃNSITO E
TRANSPORTE RODOVIÁRIO E URBANO DE QUIXERAMOBIM - A.M.T.Q, INCLUINDO

INSTALAÇÃO, MANmENçÃO E OPERAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS,
ENGLOBANDO AINDA O SISTEMA DE SEGURANÇA VIÁRIA E O GERENCIAMENTO DAS
IMAGENS E DADOS DE TRÃNSITO REGISTRADOS PELOS EQUIPAMENTOS, tudo conforme

especificações contidas no Anexo I - Termo de Referência do Edital do processo licitatório Pregão Presencial

nO 18.001/2019 - PPRP, no qual restaram classificados em primeiro lugar os licitantes signatários.

cLÁUSULATERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A Ata de Registro de preço terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura,

não podendo ser prorrogada.

cLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Caberá a Autarquia Municipal de Trânsito de Quixeramobim o gerenciamento da Ata de Registro de

Preços, no seu aspecto operacional e nas questões legais, em conformidade com as normas do Decreto

Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013.

cLÁUSULA QUINTA- DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

5.1. Os preços registrados, a especificação dos serviços, os quantitativos, empresas fornecedoras e

representante legal, encontram-se elencados nos ANEXOS do presente Edital.

cLÁUSULA SEXTA - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA -R
6.1 - Quanto â entrega: �
6.1.1 - Os serviços deverâo ser iniciados no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias corridos, contados da data

de recebimento da Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou instrumento equivalente e

rigorosamente de acordo eCm as especificações estabelecidas na proposta vencedora e no Termo de Referência,

sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação dos mesmos, sem que caiba

qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da illadimplente.

6.1.� - O serviço a ser entregue estará sujeito à aceitação plena pelo Contratante que, para tanto, designará

serVidor que acompanhará a sua execução e o submeterá ao recebimento provisório, onde serão examinadas as

Rua Monsenhor Sa/viano Pinto, 707- Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim.Ce
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especificações e, caso estejam de acordo com o Termo de Referência c proposta da Contratada será atestada o
seu recebimento mediante emissão do Termo de Recebimento Definitivo de cada parcela executada.
6.1.3 - Caso o serviço executado não esteja de acordo com as exigências do Termo de Referência e da proposta

de preços da Contratada, o mesmo será rejeitado e a Contratada deverá refazê-lo. .,
6.1.4 - A Contratada ficará obrigada a executar novamente, sem ónus para a Contratante, o serviço que vier a

ser recusado.

6.1.5 - O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações estabelecidas neste
instrumento, nos locais indicados na Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou instrumento

equivalente.

6.1.6 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fOltuito, desde que justificados até 02 (dois)

dias Íltcis antes do término do prazo de entrega do serviço, e aceitos pela contratante, não serão considerados

como inadimplemento contratual.

6.1.7 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Termo de
Referência será exclusiva does) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de acompanhar

a execução do serviço e recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8.666/93.

6.1.8 - A CONTRATANfE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o acompanhamento da

execução dos serviços e a conferência desta com as especificações contidas na proposta de preços e no Termo

de Referência. Caso o objeto esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, será

rejeitado o recebimento do mesmo.

6.2 - Quanto ao recebimento:

6.2.1 - Provisoriamente, a partir da execução do serviço, para efeito dc verificação da conformidade com as

espcciflcações constantes do Termo de Referência e da proposta.

6.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especifica,;ões constantes do Termo de

Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento

provisório.

6.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definiti\'O no dia do esgotamento do prazo.

6.2,4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções sed devolvida à contratada para as devidas correções.

Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida correção.

6.2.5 - A Administração rejeitará, no todo ou em paIte, a prestação de serviços em desacordo com as

especificações técnicas exigidas.

6.2.6 - A rejeição do objeto por estar em desaconlo com as especificações, que vier a ocorrer, não justificará

possível atraso no prazo de exeeução fixado, sujeitando o Contratado às sanções previstas.

cLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO \
-.. 7.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratações de

fornecimento, observadas as condições fixadas no instrumento convocatório, nesta ata e sellS Anexos, e na

legislaçãO pertinente.

7.2. As contratações dos serviços registrados neste instrumento serão efetuadas através de Ordem de serviço,

emitida pela Administração Municipal, contendo: o nO da Ata, o nome da empresa, o objeto, a especificação, as

obrigações da contratada, o endereço e a data de execução.

7.3. Poderão também ser firmados termos de contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços, que serão

tratados de forma autónoma c se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei n.o

8.666/93, inclusive quanto ás prorrogações, alterações e rescisões.

7.4. Este instrumento não obriga o MUNICÍPIO a firmar qualquer contratação, nem mesmo nas quantidades
estimadas, podendo ocorrer licitações especificas para o objeto, obedecida a legislação pertinente, sendo

assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.

7.5. A Ordem de serviço será encaminhada ao fornecedor que deverá assiná-la e devolvê-la ao Município no

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento.

7.6. Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a Ordem de serviço, sem

prejuízo das respectivas sanções aplicáveis, poderão ser convocados os demais fornecedores classificados na

lieitação, respeit<lt1as ,.\s condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado.

cLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Rua Monsenhor Sa/viano Pinto, 707 - Centro - CEP 63. 80().OOO - Quixeramobim-Ce
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8.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento (�a documenta�,ão tratada
neste subitem através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou atraves de Cheque nommal,

,

acompanhado da seguinte documentação:

I) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas

(pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo,

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União (PGFN), com

abrangência inclusive as contribuições sociais,

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econõmica Federal,

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual,

V) CND emitida pelo município domiciliado, e,

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei W. 12-44°/2011-

8.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições de

habilitação e qualificação exigidas neste termo.

8.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de aCOl.do com

as especificações deste instrumento.

8.4 - Se o objeto não for executado coníÚrtlle condições deste termo, o pagamento ficará suspcnso até sua

execução regular.

8.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquauto pendeute de liquidação, qualquer

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de

preços.

cLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

9.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições destc instrumento.

9.2 - Manter durante toda a execução contratual, cm compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo.

9.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao

estabelecido no Slo, do art 65, da Lei Federal nO 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratuaL

9-4 - Responsabilizar-se pelos danos cansados diretamente ú contratante on a terceiros, decorrentes da sua

culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de

sua responsabilidade o fato de a eoutratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução ('()ntratuaL

9.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução

contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras

providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de

acidelltes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratuaL

9.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

eontratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no

prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

9.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em

desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da sua
notificação.

9.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo periodo

oferecido em sua proposta de pre�'os, observando o prazo minimo exigido pela Administração.

9.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.10 - Manter-se, durante todo o periodo de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela

Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escrito, à

Contratante qualquer mudança de endereço ou teleíúne contato.

9.11 - Aeatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscaliza��ão, prestando os

esclarecimentos solicitados e atendcndo às reclamações formuladas.

9.12 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste termo.

9.13 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçào do objeto, de acordo com os mtigos 14 e

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a

descont�r dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

9.14 - E vedada a subcontratação total do objeto, sendo admitida, no entanto, a subcontratação pareial,

limitada a :Jo% (trinta por cento) do valor contratual, desdc que aprovada pelo municipio.
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cLÁUSULA DEZ - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
10.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Selviço, após emissão
de empenho.

10.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições nccessárias ao pleno cumprimento das obrigaç�es
decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alteraçoes

posteriores.

10.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em

decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
10.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
10-5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo.

10.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

10.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a

execução do objeto contratual.
10.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da

CONTRATADA.

10.9 - Recusar os selviços que não apresentarem condições de serem utilizados.
10.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e interromper

imediatamente a execução se for o caso.

10.11 - Indicar na Ordem de Serviço o jocal em que deverá ser realizada sua execução.

10.12 - Impedir que terceiros cxccutem os selvi\,os objeto destc termo sem a expressa autorização da

CONTRATANTE.

cLÁUSULA ONZE - DA ALTERAÇÃO DA ATA
11.1. A presente ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no

artigo 65 da Lei nO 8.666, de 1993 e as disposições do Decreto Municipal nO 3.697/2013, 03 de junho de 2013.

cLÁUSULA DOZE - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações: \

12.1.1. Pelo MUNICÍPIO:
a) Quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) Quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) Quando o Fornecedor não assinar a Ordem de serviço no prazo cstabelecido;

d) Quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior

àqueles praticados no mereado;

e) Quando o Fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de serviço decorrente deste Registro de

Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93;

f) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de selviço deeorrente deste Registro;

12.1.2. Pelo FORNECEDOR:

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de eumprir as exigências desta Ata de

Registro de Preços;

b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI, da

Lei Federal 8.666/93.

12.2. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

12.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência com

aviso de recebimento, a qual será juntada ao proeesso administrativo da presente Ata.

12.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por

publicação no afixação do flanelógrafo da Comissão de Lieitação ou em Jornal de Circulação Local, pelo menos

uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.

12.5. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo

Município, facultando-se à esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata.

12.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a execução de ordem de serviço já

emitida.

12.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividacles cio FORNECEDOR, relativas

ao forneeimento do Item.
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12.7. Caso o MUNICÍPIO não se utilize da prerrogativa de cancelar esta A�a, a sen cxclusivo critério, poderá
suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das fatnras, ate que o FORNECEDOR cumpra
integralmente a condição contratual infringida.

cLÁUSULATREZE - DAS PENALIDADES . _ .
13.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do forneccdor, de �ualqu.er das obngaço�s,defillldas ne�te
instrumento ou cm outros documentos que o complementem, sel'ao aplIcadas, sem preJUlZO das sançoes
previstas na Lei nO 8.666/93, altcrada e consolidada, as seguintes pcnas: _ .
13.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da realização de seu objcto, nao mantiver a proposta, falh�r Ol!
fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou co�eter fraude fiscal, fICara
impcdido de licitar c contratar com o Mnnicipio dc Quixeramobilll e s�r� descred�ncl�do no Cad�stro da
Prefeitnra de Quixcramobim pclo prazo dc até 5 (cinco) anos. sem preJllIzo de aphcaçao das segumtes multas e

das demais cominações legais:

1- Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços:

a) Apresentar documentação falsa exigida;

b) Não manter a proposta;

c) Fraudar na execução do contrato;

d) Comportar-se de modo inidôneo;.

13.1.2. Multa moratória de 0,5% (mcio por ccnto) do valor do pcdido, por dia de atraso na execução de
qualquer objeto registrado solicit.1do, contados do recebimento da ordem de serviço no endereço constante do
cadastro ou da Ata, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30

(trinta) dias;

13.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do

forneeimento dos serviços, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais

grave. ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações detlnidas neste instrumento, na

Ata dc Registro de Preços, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos

subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuizo das dcmais sanções previstas na Lei nO 8.666/93, alterada e

consolidada, e na Lei nO 10.520/02. as seguintcs penas:

13.2.1. Advertência; \
13.2.2. Mnlta de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição. ou do valor

global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;

13.3. O valor da multa aplicada devcrá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar

da notificação ou decisão do recurso, por mcio dc Documento de Arrccadação Municipal - DAM.

13.:J.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, scrá automaticamente descontado do pagamento a que

o licitante fizer jus.

13.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município c cobrado mediante processo de execução

tlscal. com os encargos correspondentes.

13.4. As partes se submeterão ainda às dcmais sanções impostas nos aItigos 86 a 88 da Lei Federal n.O

8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

13.5. A falta dos serviços não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a CONTRATADA

das penalidades a que está sujeita pelo não cnmprimento das obrigações estabelecidas neste contrato.

cLÁUSULA QUATORZE - DOS ILíCITOS PENAIS
14.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/9:J serão objeto de processo judicial na f(mna legalmente

prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

cLÁUSULA QUINZE - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
15.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenientcs dos recnrsos Autarquia

Municipal de Trânsito de Quixeramobim. consignadas às dotações orçamentárias a seguir discriminadas:

180J.J4-422.0022.2.117 - elemento de despesa: 3.3.90-40.00 - fonte de recnrsos: 16:JooOOO()o.

cLÁUSULA DEZE�SEIS - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO
OU ENTIDADES NAO PARTICIPANTES.

16.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços. dmante sua vigência poderá

ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha participado do
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certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
16.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de

adesão.

16.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
16-4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este attigo não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instmmento convocatório e registrados na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

16.5. O instmmento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de
preços não podení exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de

registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não

participantes que aderirem.

16.6. O órgão gerenciador somente poderá autorízar adesão à ata após o prímeíro serviço ou contratação por

órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão no edital para aquisição ou

contratação pelo órgão gerenciador.

16.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá cfetivar a aquisição ou

contratação solicitada em até noventa dias,observando o prazo de vigência da ata.

16.8. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das

obrigações contratualmente assumidas e li aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais

penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

16.9. É facultada aos órgãos e entidades da administração pública municipal a adesão a ata de registro de

preços gerenciada por órgão ou entidade distrital, estadual ou federal.

cLÁUSULA DEZESSETE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. AI; partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

17.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo

aditivo a presente ata de Registro de Preços.

17.1.2. Integram esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregão Presencial que lhe deu origem e seus ancxos, e as

propostas das empresas classificadas por LOTE.

17.1.3. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação

financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO.
17.2. O CONTRATANTE se reselva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58

da Leí n. o 8.666/93, alterada e consolidada.

17.3. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não

transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou

restringir a regularização e o uso dos selviços pela Administração.

17-4. O contratado, na execução do fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não

poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Admiuistração.

cLÁUSULA DEZOITO - DO FORO
18.1. Fica eleito o foro do Município de Quixeramobim do Estado do Ceará, para conheccr das questôes

relacionadas eom a presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos. Assinam esta Ata,

os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de zelar pelo fiel

cumprimento das suas cláusulas e condiçôes.

Signatários:

Quixeramobim-CE, de de 2019.
-- --

Órgão Gestor Nome cio Titular Cargo CPF RG Assinatura

-
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Detentores do Nome do Cargo CPF RG Assinatura

Reg. de Preços
Representante

-

TESTEMUNHAS,

1. � . CPF: --

2. . . CPF: . _
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ANEXO I A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° _

RELAÇÃO DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA INTERESSADA

AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE RODOVIÁRIO E URBANO DO
MUNICípIO DE QUIXERAMOBIM
ORDENADORA DE DESPESAS: ARLENE DE SOUSA FARIAS.
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ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° �_

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS REGISTRADOS

01. RAZÃo SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO:

TELEFONE: FAX:

REPRESENTANTE: RG: CPF:

BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE:
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ANEXO III À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° _

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS
ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS, QUANTITATIVOS, E EMPRESAS FORNECEDORAS

DATA:_/_/__

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços nO , celebrada entre o MUNICÍPIO DE
QUlXERAMOBlM e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados por LOTE, em faee à realização do

PREGÃO PRESENCIAL N° 18.001/2019 - PPRP.
LOTE 01

Valor
Quantidade

Valor Total-12

Itens Diseriminação Unidade Quant. unitário- Total meses

Faixas
de mês

mensal

VALOR GLOBAL R$

LOTE 02

Itens Diseriminacão Unidade Ouant. Valor Unitário Valor total

VALOR GLOBAL R$
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ANEXO V - MINlITA DO CONTRATO

CONTRATO N°: _

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, ATRAVÉS DA
AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE
RODOVIÁRIO E URBANO DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM E
DO OUTRO A EMPRESA PARA O FIM QUE

NELE SE DECLARA.

MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM, Estado do Ceará, pessoa juridica de direito públieo interno, inscrita no

CNP,J/MF sob o nO 07.744.3°3/0001-68 e CGF na 06.920.168-4, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua

Dr. Álvaro Fernandes, na 36/42, Centro, CEPo 63.800-000 - Quixeramobim-Ceará, neste ato representado
pelo Presidente da , Sr(a). , C.P.l'. N.O , aqui denominado de

CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa __. , estabelecida na

inscrita no CNPJ/MF sob o n.o , neste ato representada pelota) Sr(a).

___________ , portador(a) do CPF na _ . , apenas denominada de CONTRATADA,

firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

cLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial tombado sob o nO 18.001/2019 - PPRP, em

conformidade com a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitações Públieas.

cLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO Z
2.1. Constitui objeto da presente a"ença o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FlITURAS E

EVENTUAIS CONTRATAÇÓES DE SERVIÇO SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS
FIXOS DE FISCALIZAÇÃO ELETRÓNICA, EQUIPAMENTOS DE COLETA DE DADOS DE

ENGENHARIA DE TRANSITO DE INSTALAÇÃO TEMPORÁRIA, COLETA E ANÁLISE DE
DADOS CLASSIFICADOS PARA APOIO À TOMADA DE DECISÃO EM SOLUÇÓES DE
MOBILIDADE URBANA, TODOS DE INTERESSE DA AlITARQUIA MUNICIPAL DE TRÀNSITO
E TRANSPORTE RODOVIÁRIO E URBANO DE QUIXERAMOBIM - A.M.T.Q, INCLUINDO

INSTALAÇÃO, MANlITENÇÃO E OPERAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS ELETRÓNICOS,
ENGLOBANDO AINDA O SISTEMA DE SEGURANÇA VIÁRIA E O GERENCIAMENTO DAS
IMAGENS E DADOS DE TRÀNSITO REGISTRADOS PELOS EQUIPAMENTOS, conforme tabela

abaixo.

cLÁUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO
3.1. O "alor global da presente a"ença é de RS ( ), a ser pago em

conformidade com a exeenção dos selviços no período respecti"o, de acordo com as notas fiscais/faturas

de"idamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federal, Estadnal e Mnnicipal,

todas atualizadas, observadas as condições da proposta adjudicada e o segnintc:

LOTE 01

Valor
Quantidade

Valor Total-12

Itens Discriminação Unidade Quant. unitário- Total meses

Faixas
dcmês

mensal

VALOR GLOBAL R$

LOTE 02

Itens Discriminacão Unidade I Quant. Valor Unitário Valor total

VALOR GLOBAL R$
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3.2 - Os valores dos Contratos decorrentes do registro de preços não serão objeto de reajuste, antes de

decorridos 12 (doze) meses da contratação, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice iGP-M da Fundação

Getúlio Vargas.

3.3 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis,

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe, configurando área eeonómica extraordinália e extracontratual, poderá, mediante procedimento

administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes

pactuaram inicialmente entre os eneargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa

remuneração do serviço, objetivando a manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicial do conh'ato, na

forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada.

cLÁUSULA QUARTA - DA ASSINATURA DO CONTRATO
4.1. O contrato deverá ser assinado em até 05 (cineo) dias úteis da convocação do licitante declarado vencedor.

Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Veneedor

durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aeeito pelo Município de Quixeramobim-Ce.

4.2. Se o licitante veneedor não assinar o contrato no prazo estabelecido é facultado ã administração municipal

convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classifIcação final das propostas, para negociar

eom os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse públieo e respeitados os

valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.

cLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
5.1 - O presente instl'llmento terá vigência de 12(doze) meses, a partir da assinatura deste.

cLÁUSULA SEXTA - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA
6.1 - Quanto à entrega:

6.1.1 - Os serviços deverão ser inieiados no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias colTidos, contados da data

de recebimento da Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou instl'llmento equivalente e

rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e no Termo de Referência,

sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação dos mesmos, sem que caiba

qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.

6.1.2 - O serviço a ser entregue estará sujeito à aceitação plena pelo Contratante que, para tanto, designará

servidor que acompanhará a sua execução e o submeterá ao recebimento provisório, onde serão examinadas as

especificações e, caso estejam de acordo com o Termo de Referência e proposta da Contratada será atestada o

seu recebimento mediante emissão do Termo de Recebímcnto Definitivo de cada parcela exccutada.

6.1.3 - Caso o serviço executado não esteja de acordo com as exigências do Termo de Referência e da proposta

de preços da Contratada, o mesmo será rejeitado e a Contratada deverá refazê-lo.

6.1.4 - A Contratada ficará obrigada a executar novamente, sem ônus para a Contratante, o serviço que vier a

ser recusado,

6.1.5 - O objeto contratual deverá ser executado em confonuidade eom as especifIcações estabelecidas neste

instrumento, nos locais indicados na Ordem de Sen.;c.'o a ser emitida pela administração ou instrumento

eqnivalente.

6.1.6 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que jnstificados até 02 (dois)

dias úteis antes do término do prazo de entrega do serviço, e aceitos pela contratante, não serão considerados
como inadimplemento eontratua\.

6.1.7 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Termo de

Referência será exclusiva do(s) sen'idor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de acompanhar

a cxecução do serviço e recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8.666/93.

6.1.8 - A CONTRATANTE designarú um servidor/comissão, cujo propósito será o acompanhamento da

execução dos serviços e a conferência desta com as especifica\'ões contidas na proposta de preços e no Termo

de Referência. Caso o objeto esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, será
rejeitado o recebimento do mesmo.

6.2 - Quanto ao recebimento:

6.2,1 - Provisoriamente, a partir da execução do serviço, para efeito de verificação da conformidade com as

especificações constantes do Termo de Referência c da proposta.
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6.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações eonstantes do Termo de
Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento

provisório.

6.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consnmando-se o recebimento definitivo no dia do esgotam�nto do pra�o.
6.2-4 - A nota fiscal/fatura que apresente ineorreções será devolvida à contratada para as devidas correçoes.

Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida correção.

6.2.5 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de serviços em dcsacordo com as

especificações técnicas exigidas.

6.2.6 - A rejeição do objeto por estar cm desacordo com as especificações, qne vier a ocorrer, não justificará

possível atraso no prazo de execução fixado, sujeitando o Contratado às sanções previstas.

cLÁUSULA SÉTIMA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
7.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos oriundos do Tesouro Municipal,
sob as dotações orçamentárias nO: e elemento de despesas nO: ,

Fonte de Recurso: _

cLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
8.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada

neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nominal,

acompanhado da seguinte docnmentação:

I) Nota Fisca1Jfatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas

(pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo,

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da Uuião (PGFN), com

abrangência inclusive as contribuições sociais,

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Económica Federal,

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, �
V) CND emitida pelo município domiciliado, e,

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N". 12-440/2011.

8.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições de

habilitação e qualit1cação exigidas neste termo.

8.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo eom

as especificações deste instrumento.

8-4 - Se o objeto não for exeeutado con!<mne eondi"ões deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua

execução regular.

8.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de

preços.

cLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
9.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

9.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo.

9.3 - Aceitar, nas mesmas condi�'ões contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao

estabelecido no 91°, do art. 65, da Lei Federal nO 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual.

9-4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decolTentes da sua

culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exelusão ou redução de

sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à t1scalização ou acompanhar a execução contratual.

9.5 - Responder por todas as despesas diretas e indil'ctas que inddam ou vcnhanl a incidir sobre a execução

contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdêneia social, impostos, encargos sociais e outras

providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de

acidentes do trabalbo e legislação eorrelata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.

9.6 - Prestar imediatamente as informa��ões e Os ese1arecimentos que venham a scr solicitados pcla

contratante, salvo quando implicarcm cm indagações de earáter técnico, hipótese cm que serão respondidas no

prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
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9.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apr�sente condições de defeito ou em
desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Orgão Contratante, eontado da sua

notificação.

9.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo periodo
oferecido em sua proposta de preços, obsen.ando o prazo mínimo cxigido pela Adminístração.

9.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exeeto na ('ondição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

9.10 - Manter-se, durante todo o periodo de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto aeeito pela
Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por eserito, à

Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone contato.

9.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fisealização, prestando os

esclareeimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

9.12 - Responsahilizar-se pela fiel exeeução do objeto contratual no prazo estabelecido neste termo.

9.13 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da exeeução do ohjeto, de acordo com os artigos 14 e

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a

descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

9.14 - É vedada a subcontratação total do objeto, sendo admitida, no entanto, a subcontratação parcial,

limitada a 30% (trinta por cento) do valor contratual, desde que aprovada pelo município.

cLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

10.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Senoiço, após emissão

de empenho.

10.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno eumprimento das obrigações

decorrentes do objeto eontratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações

posteriores.

10.3 - Fiscalizar a execução do objcto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em

deeorrência, solicitar prO\oidências da CONTRATADA, que atenderá oujustifieará de imediato.

1004 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

10.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo. ;\
10.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

10.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a

execução do objeto contratual.

10.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solieitados pelos empregados da

CONTRATADA.

10.9 Recusar os serVlços que não apresentarem

10.10 � Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na

imediatamente a execução se for o caso.

10.11 Indicar na Ordem de Ser\'Íço

10.12. � Impedir que terceiros executem os

CONTRATANTE.

eondições de serem

prestação dos serviços e

utilizados.

interromper

o local em que deverá

serviços objeto deste termo

ser realizada

a expressa

sua execuçao.

autorizaçào dasem

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES

11.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de assinar a Ordem de

ServiçO/Contrato ou apresentar documentação falsa exigida para o celtame, ensejar o retardamento da

execução de seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato,

comportar-se de modo inidôneo ou eometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e eontratar com o

Municipio de Quixeramobim e será deseredenciado no Cadastro da Prefeitura de Quixeramobim pelo prazo de

até s(dnco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominac..'ões legais:

11.1.1 - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor empenhado no caso de,

a) Recusar em assinar o contrato;

b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;

c) Não manter a proposta ou lance;

d) Fraudar na entrega dos serviços;

e) Comportar-se de modo inidôneo;
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11.1.2. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na execução de qualquer objeto

contratual solicitado, contados do rccebimento da Ordem de scrviço no endcrcço constante do cadastro, até o

limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no

caso de retardamento na execução dos serviços;

11.1.3. Multa moratória de 20% (vintc por cento) sobre o valor do serviço, na hipótese de atraso superior a 30

(trinta) dias da entrega;

11.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos a entrega dos serviços, às

atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por

parte do licitante de qualquer das obrigações definidas nestc instrumento, ou em outros documentos que o

complementem, não abrangidas nos sub itens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais san\�ões

previstas na Lei nO 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n. 010.520/02, "s seguintes penas:

a) Adveltência;

b) Mult" de 1% (um por cento) até 20% (vintc por cento) sobre o valor objeto d" requisição, ou do v"lor global

máximo ou do contrato, conforme o caso;

11.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar

da notitlcação ou decisão do rccurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -- DAM.

11.3.1. Se o valor da multa não for p"go, ou dcpositado, será automatic"mente descont"do do p"g"mento" que

o licitante fizer jus.

11.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito C0l110 Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execuçãO�

fisc"l, com os encargos correspondentes.

11.4. O fornecedor beneficiário d" ata terá o registro de seu preço cancelado quando:

11-4.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

11.4.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração, sem justificativa aceitável;

11.4.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no

mercado;

11.4.4. Tiver presentes razões de interesse público_

11.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo,

assegurada a ampla defesa e o contraditório.

11.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,

garantidos os seguintes prazos de defesa:

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exc1usiv"mente de mult" e advertência;

b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Municipio de

Quixeramobim e descredenciamento no Ca(bstro da Prefeitura de Quixeramobim pelo prazo de até 05 (cinco)

anos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO
12.1. Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contr"tante, por conveniência administrativa ou

por infringência de qualquer das condições pactuadas.

12.2. O não cumprimento das disposições especificadas neste Contrato implicará automaticamente em quebra

de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal 8.666/93, reconhecidos

desde já os direitos da Administração, com relação às normas contratuais e as previstas em Lei ou

Regulamento dispostas no presente Instmmento.

12.3. O presente <:ontrato é reseindivel aiuda, independentemente de qualquer interpelação Judieial ou

Extrajudicial, nos casos de:

12.3.1. Omissão de pagamento pc1a Contratante;

12.3.2. Inadimplêneia de qualquer de suas dáusulas por qualquer uma das partes;

12.3.3. AceIto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com :�o (trinta)

dias de antecedência. sem ônus para ambas as partes.

12.3.4. No caso de não cumprimento de qualquer das e1úusulas deste contrato, a parte que se sentir

prejudicada poderá rescindi-lo sem que se faça necessário uma comunicaçào por escrito com a antecedência
definida no subitem anterior.

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAALTERAÇÃO CONTRATUAL

13.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste Instrumento serão efetuadas mediante Termo Aditivo.
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cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO
14.1. Este contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume, até o quinto dia útil do més
subsequente ã data de sua assinatura.

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Quixeramobim, para conhecimento das questões relacionadas com o
presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos. E, assim, inteiramente aeordados nas
cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias,

para que surtam seus juridiros e legais efeitos.

Quixeramobim-CE, de de 2019.

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1. _

Nome:

CPF:
2. _ _

Nome:

CPF:
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